
S2­TE02 
Fl. 138 

 
 

 
 

1

137 

S2­TE02  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10680.019463/2007­71 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2802­01.362  –  2ª Turma Especial  
Sessão de  08 de fevereiro de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  SABRINA FALCONI FONTOURA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2005 

Ementa: 

DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. 

Recibos emitidos por profissionais da área de saúde são documentos hábeis 
para comprovar dedução de despesas médicas, salvo quando comprovada nos 
autos a existência de indícios veementes de que os serviços consignados nos 
recibos  não  foram  de  fato  executados  ou  o  pagamento  não  foi  efetuado. 
Recurso provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,    por  unanimidade  de  votos  DAR 
PROVIMENTO  ao  recurso  para  restabelecer  R$9.250,00  (nove  mil,  duzentos  e  cinqüenta 
reais) a título de dedução de despesas médicas, nos termos do voto do relator.  

(Assinado digitalmente) 

Jorge Claudio Duarte Cardoso – Presidente e Relator. 

 

EDITADO EM: 02/03/2012 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Lúcia  Reiko  Sakae, 
Sidney Ferro Barros, Dayse Fernandes Leite, Carlos André Ribas de Mello, German Alejandro 
San Martin Fernandez e Jorge Cláudio Duarte Cardoso (Presidente). 

Relatório 
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Trata­se  de  lançamento  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  ­  IRPF  do 
exercício  2005,  ano­calendário  2004,  em  virtude  de  glosa  de  dedução  de  despesas 
médicas(R$9.250,00)  e  com  instrução  (R$1.998,00)  por  falta  de  comprovação  e  de  IRRF 
(R$67,41) em razão de o valor declarado ser superior ao valor informado em DIRF pela fonte 
pagadora. 

A  9ª  Turma  da  DRJ  Belo  Horizonte  julgou  parcialmente  procedente  a 
impugnação,  restabelecendo a dedução de despesas com  instrução. As despesas médicas não 
foram acatadas por falta de comprovação do efetivo pagamento. 

Em 18/11/2010, uma quinta­feira, o contribuinte foi cientificado do acórdão 
por  via  postal  (fls.  124).  A  peça  recursal  (fls.  127)  foi  apresentada  em  20/12/2010,  uma 
segunda­feira, contendo os seguintes argumentos, em síntese: 

1.  a  comprovação  de  despesas  médicas  é  feita  com  a 
apresentação de documento onde conste nome, endereço 
e CPF/CNPJ de quem as  recebeu, cheques nominativos 
são meios alternativos na falta de documentação hábil; 

2.  o fisco não fundamentou sua decisão sobre não admitir 
os  recibos  como  prova  de  pagamento,  embora  estes 
tenha atendido os requisitos legais. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Jorge Claudio Duarte Cardoso, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de  admissibilidade, 
dele deve­se tomar conhecimento. 

Considero que, a princípio, os recibos emitidos por profissionais  legalmente 
habilitados são hábeis a comprovar as deduções pleiteadas, mas, em havendo fortes indícios de 
que  a  documentação  é  inidônea,  existe  o  direito­dever  de  o  fisco  intimá­lo  a  comprovar  o 
efetivo desembolso e prestação do serviço, na esteira do comando  legal do §3º do art. 11 do 
Decreto­Lei nº 5.844, de 1943. 

Assim,  a  decisão  sobre  a  dedutibilidade  ou  não  da  despesa médica merece 
análise  caso  a  caso,  consoante  os  elementos  trazidos  aos  autos,  tanto  pelo  fisco  como  pelo 
contribuinte, os quais serão decisivos para a formação da livre convicção do julgador. 

Neste  caso  concreto,  cotejando  a  imputação  constante  do  lançamento,  a 
impugnação, a peça recursal e os documentos com trazidos aos autos, considero que não há nos 
autos  elementos  que  permitam  afastar  a  idoneidade  dos  documentos  apresentados  pelo 
requerente para fazer jus às deduções pleiteadas (fls. 133/136). 

Tomo como ponto de partida a imputação feita no lançamento, que neste caso 
foi a  falta de  comprovação, de forma que os  recibos  somente  foram apresentados na  fase de 
julgamento. 
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Em que pese seja sensível às preocupações do julgador de primeira instância, 
tomo como premissa que é necessário que haja fortes indícios para desabonar os recibos como 
meio de prova do pagamento, quando estes atendem os requisitos legais. 

O  acórdão  recorrido  não  arrolou  indícios  em  desfavor  dos  documentos 
apresentados. 

Ainda  que  o  julgador  ache  algo  suspeito,  não  havendo  prova  ou  fortes 
indícios em desfavor dos recibos e enquanto não houver disciplina legal mais adequada, atende 
ao verdadeiro interesse público privilegiar o devido processo legal e as demais garantias ínsitas 
ao Estado Democrático de Direito, cujos valores superam eventual perda arrecadatória. 

Portanto,  voto  por  DAR  PROVIMENTO  ao  recurso  para  restabelecer 
R$9.250,00 (nove mil, duzentos e cinqüenta reais) a título de dedução de despesas médicas. 

(Assinado digitalmente) 

Jorge Claudio Duarte Cardoso 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

 
 
 

TERMO DE INTIMAÇÃO 
 
 
 

Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial nº 256, 

de  22  de  junho  de  2009,  intime­se  o  (a)  Senhor  (a)  Procurador  (a)  Representante  da 

Fazenda Nacional,  credenciado  junto  à  Segunda Câmara  da  Segunda  Seção,  a  tomar 

ciência do Acórdão identificado em epígrafe. 

 

 
Brasília/DF, 2 de março de 2012 
 
(assinado digitalmente) 
JORGE CLAUDIO DUARTE CARDOSO 

Presidente 
Segunda Turma Especial da Segunda Câmara/Segunda Seção 

 
 
Ciente, com a observação abaixo: 
 
(......) Apenas com ciência 

(......) Com Recurso Especial 

(......) Com Embargos de Declaração 

 

Data da ciência: _______/_______/_________ 
 

Procurador(a) da Fazenda Nacional
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